
 

DECISÃO DA PREGOEIRA 

Referência 

Pregão Eletrônico nº 90006/2024 

 

Recorrentes 

F.L.B. Viagens e Turismo Ltda. 

Mundo a Fora Viagens Ltda. 

 

Contrarrazões 

Não foram apresentadas contrarrazões. 

I – Relatório 

Trata-se de análise dos recursos administrativos apresentados pelas empresas F.L.B. 

Viagens e Turismo Ltda. e Mundo a Fora Viagens Ltda., em face das decisões 

tomadas por esta Pregoeira no âmbito do Pregão Eletrônico nº 90006/2024, tudo 

conforme documentos constantes dos autos, do sistema COMPRAS e do site da 

CMBH na Internet. 

 

Em suas razões de recurso, a empresa F.L.B. Viagens e Turismo Ltda. alega, em 

apertada síntese, que: a proposta da empresa não poderia ser considerada 

inexequível sem a realização de diligência prévia por parte da Pregoeira. Por estes 

motivos, requer a empresa F.L.B. Viagens e Turismo Ltda. em seu recurso a reforma 

da decisão que desclassificou a proposta da recorrente. O conteúdo das alegações 

apresentadas pela empresa F.L.B. Viagens e Turismo Ltda. encontra-se detalhado 

adiante neste documento. 

 

Já a empresa Mundo a Fora Viagens Ltda., em suas razões de recurso, alega, em 

apertada síntese, que: por ter apresentado lance durante a fase de disputa não estaria 

em situação de empate com as demais licitantes e sim classificada em primeiro lugar. 

Por estes motivos, requer a empresa Mundo a Fora Viagens Ltda. em seu recurso a 

reforma da decisão que considerou as licitantes empatadas. O conteúdo das 



 

alegações apresentadas pela empresa Mundo a Fora Viagens Ltda. encontra-se 

detalhado adiante neste documento. 

 

Não foram apresentadas contrarrazões. 

 

As razões dos recursos foram apresentadas tempestivamente, conforme registros, 

documentos e informações constantes dos autos, do site da CMBH na Internet e do 

sistema COMPRAS. 

 

É o que cumpre relatar. 

II – Fundamentação 

Inicialmente, sugere-se o conhecimento dos recursos apresentados, uma vez que sua 

interposição foi feita de forma tempestiva, sendo os recursos cabíveis para questionar 

as decisões desta Pregoeira, consoante decorre do artigo 165 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

As considerações seguintes feitas por esta Pregoeira levaram em consideração as 

regras legais e editalícias, bem como o recente entendimento jurisprudencial e 

doutrinário que rege a matéria. 

 

Em relação ao recurso apresentado pela empresa F.L.B. Viagens e Turismo Ltda., a 

recorrente alega que a Pregoeira agiu com presunção relativa de inexequibilidade de 

preços sem oportunizar que a licitante se manifestasse quanto à exequibilidade da 

proposta.  No entanto, a recorrente não encontra razão nas suas alegações pelo fato 

de se tratar de uma situação específica da presente contratação quanto ao valor 

inexequível. Ocorre que no presente caso foi estabelecido, conforme constante no 

item 5 do Termo de Referência, bem como no Modelo de Proposta Comercial, os 

valores fixos estimados para o custeio das passagens e hospedagens por parte 

da CMBH. Estes valores não poderiam sofrer redução por parte das licitantes, uma 

vez que se trata do orçamento fixado pela Câmara Municipal para o pagamento desse 

tipo de despesa. Vejamos o que diz o item 5 do Termo de Referência: 



 

“...Os valores estimados para o custeio das passagens e das hospedagens, 

de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para o agenciamento de viagens 

e R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais) para o agenciamento de 

hospedagens — não incluídos os valores correspondentes às taxas de 

transação —, e os quantitativos de transações registrados no campo 3 

deste Termo de Referência foram definidos a partir do exame de 

contratações anteriores, e registrados no Estudo Técnico Preliminar que 

deu origem a este Termo de Referência....” 

 

No Modelo de Proposta Comercial abaixo reproduzido do edital também fica evidente 

que o campo “(D) Valor Estimado para cada Item” não deve sofrer alteração por parte 

dos licitantes: 

 



 

 

Além do exposto, a informação sobre o valor mínimo da contratação também foi 

evidenciada através de Aviso inserido no sistema Compras e também no site da 

CMBH em 20/3/2024, conforme transcrição seguinte: 

 

 

 

Desta forma, por se tratar do valor fixo estabelecido pela CMBH para o custeio das 

despesas com as passagens e hospedagens, sendo ainda necessária a adjudicação 

deste valor para a formalização da contratação, o valor mínimo da proposta ofertada 

não poderia ser menor que R$50.000,00. Por este motivo, não caberia diligência por 

parte da Pregoeira quanto à inexequibilidade da proposta apresentada pela empresa 

recorrente, já que claramente houve o descumprimento das regras do edital e de seus 

anexos ao reduzir o valor fixo previamente estabelecido pela CMBH. 

 

Já em relação ao recurso apresentado pela empresa Mundo a Fora Viagens Ltda., a 

empresa alega que por ter ofertado seus lances para os itens 1 e 2 em horário inferior 

ao de outras licitantes não deveria ter se enquadrado na situação de empate e ter sido 

classificada em primeiro lugar para o grupo de itens. 

 

Em suas razões, a empresa desconsiderou o fato de existirem propostas iniciais 

cadastradas previamente no sistema Compras, por outras licitantes, com o valor de 



 

R$50.000,00. Desta forma, já restaria evidente que a recorrente não seria a primeira 

classificada para o grupo de itens. 

 

Conforme informações extraídas do Termo de Julgamento do certame,  as empresas 

V8 SOLUCOES E SERVICOS DE TURISMO LTDA, MARCIO ANTONIO LAMANA 

NUNES LTDA, KOA TURISMO E INTERCAMBIO LTDA, PERSONALITE TRAVEL 

TURISMO E EVENTOS LTDA, DF TURISMO E EVENTOS LTDA e VN SOARES - 

VIAJE BEM MAIS LTDA apresentaram proposta inicial no valor unitário de R$1.250,00 

para os itens 1 e 2. Ressalta-se que as propostas iniciais foram cadastradas em 

fase anterior à disputa de lances devendo, portanto, serem consideradas em 

situação de empate.  

 

Ao conduzir o desempate, foram observadas as informações do Sistema Compras 

que elencou as 9 empresas em situação de empate, conforme telas do sistema 

apresentadas abaixo:  

  



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

Pelas telas apresentadas, observa-se que o Sistema Compras considerou também 

em situação de empate as empresas que enviaram lances na fase de disputa no valor 

de R$1.250,00, independentemente do horário do lance. 

  

No entanto, considerando-se que o desempate se deu através de sorteio que sagrou 

como primeira classificada a empresa V8 SOLUCOES E SERVICOS DE TURISMO 

LTDA. que enviou proposta inicial no valor de R$50.000,00 para o grupo de itens 

verifica-se que o comportamento do sistema não trouxe prejuízo ao resultado do 

certame. Não resta dúvidas que a empresa classificada em primeiro lugar se 

encontrava em situação de empate, devendo, portanto, ser mantida a sua 

classificação em primeiro lugar em decorrência do sorteio. 

 

Em relação à situação da recorrida, não há como supor que uma empresa apresente 

proposta superior às demais e, posteriormente, ofereça lançe equivalente, sagrando-

se vencedora sem que haja procedimento de desempate. Tal raciocínio contraria 

qualquer entendimento doutrinário, jurisprudencial ou texto legal sobre a matéria, não 

podendo prevalecer. 

 

Desta forma, observa-se que não houve prejuízo da recorrente ou de qualquer 

outra licitante em decorrência do comportamento do sistema, uma vez que a 

empresa vencedora se encontrava em situação inquestionável de empate e não foi 

cerceado nenhum direito de nenhuma das partes.  

 

Considerando a ausência de prejuízo, não há que se falar em nulidade do ato, 

conforme nos traz o princípio pas de nullité sans grief (não há nulidade sem prejuízo):  

a declaração de nulidade do ato requer demonstração do prejuízo experimentado pela 

parte que alega a ocorrência de vício. 

 

III– Conclusão 

Diante de todo o exposto e considerando a fundamentação exarada no presente 

documento, entende esta Pregoeira que as razões recursais das empresas F.L.B. 



 

Viagens e Turismo Ltda. e Mundo a Fora Viagens Ltda. não merecem prosperar, 

motivo pelo qual sugere à autoridade competente que NEGUE PROVIMENTO NA 

INTEGRA aos recursos administrativos por elas interpostos.  

 

Ato contínuo, que sejam remetidos os autos - incluindo estas informações - ao Exmo. 

Senhor Presidente da CMBH para o efetivo julgamento do recurso, nos termos do 

artigo 165, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

 

 

Belo Horizonte, 12 de junho de 2024. 

 

 

 

 

(Assinado eletronicamente) 

Luciane Silva Viana 

Pregoeira 

 

 

(Assinado eletronicamente) 

Bruno Valadão Peres Urban 

Relator 

 


